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MEMÓRIA DE REUNIÃO 

 
Data / Hora: 27/07/2017 / 10h00 as 11h30 

Local: ANTAQ – Sala de reuniões, 5º andar, ANP (videoconferência) 

Assunto: Iniciativa Combustível Brasil - Implementação das propostas prioritárias da Frente de 

Trabalho de Infraestrutura relacionadas a Portos e Terminais 

Participantes: (LISTA DE PRESENÇA EM ANEXO) 

 

SÍNTESE DOS ASSUNTOS TRATADOS 

1. Propostas para maior participação da ANP junto à ANTAQ e ao MTPA, de modo 

que os procedimentos licitatórios de arrendamentos de instalações portuárias em 

portos organizados sejam convergentes com o abastecimento nacional de 

combustíveis. 

 

O Coordenador da Frente da Infraestrutura, Sr. Luiz Theodoro (MME), apresentou duas 

propostas da Frente: (i)  criação de uma Resolução Conjunta ANP/ANTAQ, definindo prazo, 

escopo e formato do produto final das análises conduzidas pela ANP, em atendimento ao art. 

16, inciso IV, § 2º da Lei dos Portos; e (ii) celebração de um acordo de cooperação técnica 

entre as entidades envolvidas com a criação de canais de comunicação permanentes e trocas 

de informações periódicas. 

A Sra. Jacqueline (Antaq) concordou com ambas as propostas e sugeriu que a ANP as 

desenvolva. 

As Sras. Maria Inês (ANP) e Alessandra (ANP) prontificaram-se a elaborar as minutas da 

Resolução Conjunta e do Acordo de Cooperação Técnica e enviá-las à Coordenação da Frente 

de Infraestrutura para distribuição aos participantes da reunião e recebimento de críticas e 

sugestões. 

O Sr. Pedro,  integrante da SPPI esclareceu que a SPPI é uma força tarefa com o papel de 

“destravar” os processos de concessões e demais projetos de parcerias que estão 

amadurecidos. Esclareceu que a prioridade é para projetos que estejam em condições de terem 

os editais elaborados e publicados. 

 

2. Propostas para maior participação da ANP no planejamento e priorização das áreas 

a serem arrendadas. 

 

Os Sr. Diogo Piloni (SPPI)  esclareceu sobre os projetos de licitações, que foram elaborados 

em dois blocos (1 e 2) e submetidos à consulta da ANP. Informaram que somente o  Bloco 1 

foi publicado, que abrange 9 terminais (graneis líquidos ou GLP) em Miramar e Vila do 

Conde, bem como mais dois do Porto de Santos. Esses estudos integram uma antiga a lista de 

150 áreas, para as quais foram elaborados 86 EVTEs. Informaram que metade dos terminais 

priorizados é de granéis líquidos ou GLP e que a maioria dos editais visa resolver passivos de 

contratos antigos. 

Informaram, ainda, haver 15 áreas com estudos em elaboração pela EPL, das quais 11 são do 

porto de Santos, na Ilha de Barnabé, 3 em Cabedelo-PB e 1 em Suape-PE. Relataram que as 

prioridades foram estabelecidas com critérios que se alinham à garantia do abastecimento e 

por isso não divergem dos propósitos do Combustível Brasil. Por fim, informaram que está 

sendo constituído um grupo especializado em assuntos portuários na EPL. 

A Sra. Maria Inês (ANP) solicitou à SPPI que o material fosse disponibilizado para  nova 

análise por parte daquela Agência e, caso necessário,  para emissão de novas notas técnicas, 

tendo em vista a mudança nos cenários em relação a 2013, bem como possíveis alterações nos 

projetos e editais, ao que a SPPI e o MTPA concordaram. 

Ficou acertado que a nova verificação, pela ANP, do material a ser enviado pela SPPI e, se 

for o caso, a emissão de novas notas técnicas deverão ocorrer com a celeridade necessária, de 



Ministério de Minas e Energia 
Secretaria de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
Departamento de Combustíveis Derivados de Petróleo 

 

modo a embasar a decisão do Conselho do PPI no tocante à definição da priorização de 

empreendimentos a serem licitados até 2018. 

A SPPI propôs uma reunião ampliada, com a participação de agentes que atuam na 

distribuição de combustíveis em áreas portuárias, para a apresentação das prioridades setoriais 

identificadas pela ANP, ao que todos concordaram. 

Quanto à lista de agentes a serem convidados, o MME deverá auxiliar a SPPI na sua 

elaboração. 

Ficou estabelecido que a reunião ocorrerá em data a ser marcada durante o período de 21 a 25 

de agosto. 

 

3. Propostas que contribuam para a celeridade dos processos licitatórios em curso para 

as licitações de áreas de armazenamento de combustíveis nos portos, bem como para 

os próximos processos. 

A  Sra. Jacqueline (ANTAQ) esclareceu que muitas questões relacionadas aos portos 

poderiam ser resolvidas diretamente pelas autoridades portuárias em atos administrativos mais 

simples e céleres, sem serem objeto, portanto, de processo licitatório, o que contribui para a 

celeridade dos mesmos.. Enfatizou que essas autoridades portuárias possuem autonomia para 

estabelecimento, por exemplo, prioridades de cais e de atracação em berço. Registrou que a 

garantia de atracação, para encorajar investimentos na retroárea, é papel da ANTAQ. 

Ficou acertado que com base na identificação dos portos prioritários a serem apontados pela 

ANP, a ANTAQ deverá tratar com as respectivas autoridades portuárias sobre todas as 

questões passíveis de serem equacionadas sem a necessidade de licitação. 

O Sr. Cláudio Ishihara (MME) propôs a realização de um workshop com os agentes do setor 

para identificação para discussão das necessidades de investimentos em terminais de granéis 

líquidos combustíveis. 

A Sra. Maria Inês (ANP) chamou a atenção para a necessidade de, no curto prazo,  se trabalhar 

com as prioridades indicadas pela Agência e que a realização do proposto workshop deveria 

ser analisada para médio e longo prazos.  

 

4. Outros Assuntos 

A Sra. Maria Inês (ANP) perguntou se seria possível realizar licitações de áreas isoladas nos 

portos públicos, ao que a SEPPI e ANTAQ responderam afirmativamente. Esclareceram ser 

possível a licitação de áreas específicas. 

Também faria parte da pauta, como “Outros assuntos”, a discussão de casos referentes a 

Suape-PE e Santos-SP, em que a  Associação Brasileira de Distribuidores de Asfalto (ABDA) 

identifica a necessidade de investimentos em logística. Sobre tal assunto, a Sra. Maria Inês 

(ANP) informou que, primeiramente,  deverá ocorrer reunião específica da área técnica 

daquela Agência com a  ABDA. 

DELIBERAÇÕES 

1. A ANP elaborará uma minuta resolução conjunta ANP/Antaq, definindo prazo, 

escopo e formato do produto final das análises por ela conduzidas; 

2.  A ANP elaborará uma minuta de acordo de cooperação técnica entre ANP e Antaq 

com o intuito de estabelecer canais de comunicação permanentes e trocas de 

informações periódicas; 

3. A ANP encaminhará à Coordenação da Frente de Infraestrutura da Iniciativa 

Combustível Brasil as minutas da resolução conjunta ANP/Antaq e do acordo de 

cooperação técnica entre ANP e Antaq; 

4. A Coordenação da Frente procederá a distribuição das minutas elaboradas pela ANP 

aos participantes da reunião, para recebimento de críticas e sugestões; 

5. A SPPI disponibilizará à ANP os estudos referentes aos 25 terminais, s para nova 

apreciação daquela Agência e envio, pela Agência, da  lista de priorização de 

processos licitatórios; 



Ministério de Minas e Energia 
Secretaria de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
Departamento de Combustíveis Derivados de Petróleo 

 

6. Com base na lista de priorização a ser encaminhada pela ANP à SPPI, a Antaq 

estabelecerá contato com as autoridades portuárias das áreas prioritárias para 

identificação dos assuntos  que possam ser resolvidos por atos administrativos, sem, 

portanto, necessitar de inclui-los em processos licitatórios; 

7. Será avaliada a necessidade de realização de um workshop para discussão específica 

das oportunidades/necessidades de investimento em terminais de granéis líquidos 

combustíveis; 

8. A SPPI organizará uma reunião ampliada, a ocorrer dentro do período de 21 a 

25/08/17, para a apresentação das prioridades setoriais identificadas pela ANP e, para 

tanto, convidará agentes que atuam na distribuição de combustíveis em áreas 

portuárias; 

9. O MME auxiliará a SPPI na elaboração da lista de agentes a serem convidados para 

a reunião ampliada; 

10. O MTPA encaminhará os PDZs e as poligonais dos portos para explicação das 

eventuais interfaces/interferências e discussão com a ANP.  

DOCUMENTOS ANEXOS: 

1. Lista de presença. 



 

 
  



 

 


